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Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia
C.N.P.J. : 46.439.683/0001-89  -  INSC. EST. : ISENTA




A
PORTO SEGURO - BIOQUALYNET SAUDE OCUPACIONAL E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA
PROCESSO N.º 031/2018

EDITAL N.º 027/2018

PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2018

LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA

Ref: Contratação de empresa especializada visando à Elaboração de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), Elaboração de Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), Elaboração do Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional (PCMSO) e Elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário – (PPP) conforme as Normas Regulamentadoras, conforme relação e especificações contidas no anexo I do Edital.

 

Venho através deste, informar a V. Sa., com referência ao pedido de esclarecimentos formulado pela empresa acima mencionada, encaminhado via e-mail, em 26 de fevereiro de 2018, a qual solicita:

ESCLARECIMENTOS, que seguem abaixo, após a consulta da área técnica da municipalidade:

· Com relação ao PPP, esse documento/produto será solicitado apenas no período de contrato ou também de períodos anteriores?

· Serão solicitados PPPs de colaboradores ativos ou inativos?

RESPOSTA: Com relação ao PPP, será elaborado juntamente com o RH (Departamento Pessoal), quando solicitado por este, dos colaboradores ativos ou em processo de aposentadoria, de todo o período em que o colaborador trabalhou. 

· Quais tipos de dosimetrias se refere o cliente? (a) Somente ruído; (b) Também IBUTG, Vibrações etc.

· Caso opção (b), quais seriam as quantidades de cada avaliação na soma de 85 solicitações?

RESPOSTA: As dosimetrias serão de acordo com a função exercida pelo colaborador e quem determina isto é o Médico ou Engenheiro do Trabalho, em função da elaboração do LTCAT. Oportuno informar que consta no instrumento convocatório as profissões (quadro geral de cargos e empregos), bem como os postos de trabalho.
– Não foram provisionados cargos sem postos fixos de trabalho, como os de atividades externas. Saberiam informar as quantidades de cargos externos desta categoria que necessitarão de inspeções?

RESPOSTA: No instrumento convocatório consta a relação do quadro de funcionários que o município atualmente possui, sendo aproximadamente 810 servidores. Entendemos que as empresas, que atuam no ramo do objeto da contratação em epígrafe, possuem condições de precisar ou mensurar os funcionários que atuam em atividades externas, para o preenchimento de sua proposta comercial.

- Necessário o envio de uma listagem contendo a distribuição de funcionários, por unidade/localidade (postos de trabalhos), de cada secretaria.

RESPOSTA: Consta no Anexo I do instrumento convocatório, a quantidade de postos de trabalho, bem como a relação de cargos e empregos com a quantidade de funcionários de cada Secretaria.
b) A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. Obs.: todas as classificações deverão ser feitas em cada posto de trabalho e nunca por amostragem o ( LTCAT).

Pergunta: A perícia ficará por conta dos profissionais da contratante ou dos profissionais da contratada?

Caso seja da CONTRATADA, trata-se de um produto apartado do PCMSO, e desta forma não há campo para informar o valor unitário de cada perícia.

RESPOSTA: A perícia ficará por conta da empresa contratada, através do LTCAT e PPRA.

g) estender a assistência de seus Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho aos empregados da(s) contratante(s) ou frente de trabalho, sempre que o número de empregados desta(s), exercendo atividade naqueles estabelecimentos, não alcançar os limites previstos.

Pergunta: Precisamos definir melhor contratantes(s) e frente de trabalho.

Trata-se de terceiros que prestam serviços para a prefeitura e/ou locais onde a prefeitura executa serviços?

RESPOSTA: A Prefeitura possui, no máximo, 30 (trinta) pessoas contratadas para a frente de trabalho. Os referidos funcionários (contratados) executam diversos serviços conforme a necessidade da cidade. Trata-se um Programa Emergencial de Auxilio Desemprego Municipal.

h) colaborar, anualmente, em conjunto com o SESMT, para a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho – SIPAT;

i) participar, anualmente, em conjunto com a empresa, de Campanhas de Prevenção da AIDS.

Pergunta: Quais serviços serão solicitados e em qual quantidade?

RESPOSTA: Consta, no instrumento convocatório, a exigência de colaboração e a participação da empresa contratada para que, em conjunto com o SESMT, durante a SIPAT e durante a campanha de Prevenção da AIDS, visando a realização de palestras na semana da SIPAT bem como durante a campanha da AIDS, sendo realizadas anualmente, ou seja, uma única vez por ano. 

j) deverá promover treinamento para os membros da CIPA, titulares e suplentes, antes da posse.

Pergunta: Treinamento de CIPA é um produto apartado dos demais solicitados no escopo desta licitação, e neste caso, não há campo específico para informar o valor unitário do treinamento.

Como proceder? Qual a quantidade estimada de treinamentos, por ano?

RESPOSTA: O valor referente à promoção para o treinamento dos membros da CIPA, titulares e suplentes, deverão estar embutidos dentro do valor global do lote 01 do presente certame. O treinamento é de 20 (vinte) horas, só para a CIPA, antes da posse, para mais ou menos 8 pessoas, uma vez por ano.
b) programa de treinamento dos trabalhadores quanto à sua correta utilização e orientação sobre as limitações de proteção que o EPI oferece;
Pergunta: Treinamento de EPI é um produto apartado dos demais solicitados no escopo desta licitação, e neste caso, não há campo específico para informar o valor unitário do treinamento.

Como proceder? Qual a quantidade estimada de treinamentos, por ano?

RESPOSTA: Quanto ao treinamento dos EPI’s, a empresa vencedora do certame devera realizar o mesmo, no mínimo 01 (uma) vez por ano, através de palestras. O valor referente ao treinamento deverá estar embutido dentro do valor global do lote 01 do presente certame. 

17 – O LTCAT - De acordo com o § 1º do art. 58 da Lei 8213/91, com a redação dada pela Lei 9732/98, o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho é expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.

Obs.: O LTCAT- deve ser emitido pelo Médico do Trabalho da empresa contratada.

Pergunta: O LTCAT é emitido e assinado pelo Eng. De Se Segurança da contratada. Alguma oposição por parte da contratante?

RESPOSTA: O LTCAT deve conter todas as informações e obedecer a todas as normas para elaboração do mesmo, não havendo óbice por parte da contratante, desde que o mesmo seja emitido e assinado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação vigente.

Em que pese as alegações da ora peticionante, a municipalidade, busca analisar os procedimentos licitatórios em consonância com as normas editalícias e com os princípios basilares do Direito Público, seguindo a tendência das jurisprudências e doutrinas.
Entendemos, ainda, que em qualquer procedimento licitatório visamos buscar a oferta mais vantajosa para a Administração Pública, porém, tal fato não pode ensejar a inobservância dos demais princípios que norteiam o processo licitatório. Sendo ainda que o art. 37 da Constituição Federal, inciso XXI, assegura a igualdade de condições a todos os concorrentes e o art. 3º da Lei nº 8.666/93, estabelece que o procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio da isonomia e deve ser processado e julgado em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a fim de que todos recebessem o mesmo tratamento perante a Administração Pública, sem favoritismo ou rigor excessivo.
Assim sendo, a administração busca de maneira eficaz solucionar os problemas relacionados no dia-a-dia, de acordo com os princípios norteadores de uma administração pública, em relação aos particulares (fornecedores), tendo a administração como uma de suas prerrogativas, o dever de atuar em favor do interesse público coletivo.
Cabe citar ainda o princípio da supremacia do interesse público, sempre que houver conflito entre um interesse individual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o interesse público coletivo.
Cabe esclarecer que, a priori, o Edital deve estabelecer as normas e condições necessárias e indispensáveis para a habilitação das licitantes e conseqüente verificação de sua aptidão para fornecer ao órgão público, dentro dos parâmetros legais. Cabendo à municipalidade julgar quais os critérios estabelecidos em Leis Especiais devem ser adotados e as formas de se exigir tais critérios, a fim de preservar o caráter competitivo do certame, sem, contudo, comprometer a qualidade dos serviços oferecidos.
Esta Municipalidade, ao estabelecer as condições de participação nos certames licitatórios, norteia-se pelos princípios legais. Portanto, ao estabelecer as normas e descrições contidas no instrumento convocatório, esta Administração tem por escopo garantir um padrão mínimo de qualidade ao serviço licitado, e, sobretudo, que não onere os cofres públicos atendendo ao princípio da economicidade, sem, contudo, restringir a participação de licitantes no certame. 
Em resumo, a municipalidade entende que o pedido de esclarecimentos ora apresentado não possui fundamentação ou amparo legal para alterar o instrumento editalício.
Diante do acima exposto, esperamos ter sanado e esclarecido as dúvidas encaminhadas por V. Sa., sendo que nos colocamos à disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários.
Solicitamos a V. Sa. a gentileza de devolver este protocolo assinado, datado e carimbado. FAVOR ENCAMINHÁ-LO, VIA FAX, PELO FONE (19) 3924-9340 E/OU VIA E-MAIL licitacao@aguasdelindoia.sp.gov.br, PARA PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES.

Atenciosamente,

Cristiane Braz D Alves
Pregoeira

ISMAEL AP. CARDOSO DE GODOY

Técnico em Segurança do Trabalho

Registro MTE SP/017658.3

Data: ____/____/____
                _________________________________


                                                                 Assinatura do Responsável e Carimbo da Empresa..
Rua Professora Carolina Fróes, 321 – Centro – Águas de Lindóia – SP – CEP 13940.000

Fone: (19) 3924 9300

